
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.258.146 - SP (2011/0099697-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EUCLIDES DE SOUZA VIEIRA 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E 

OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
CONCESSÃO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. NOVA ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL 
DO STJ. 
1. Não há no recurso qualquer argumento capaz de alterar os 
fundamentos da decisão agravada quanto à concessão do 
benefício previdenciário, a qual, frise-se, está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que, para 
fazer jus ao auxílio-acidente, é necessário que o segurado 
preencha os requisitos previstos no art. 86, § 4º, da Lei nº 
8.213/91, quais sejam: nexo de causalidade entre a doença e o 
trabalho, deficiência auditiva e redução ou perda da capacidade 
laborativa. 
2. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial no 
julgamento do EREsp 1.207197/RS, relator Ministro Castro 
Meira, publicado no DJE de 2/8/2011, em todas as 
condenações impostas contra a Fazenda Pública, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação 
da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do 
artigo 1º-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei nº 
11.960/09, dispositivo que deve ser aplicável aos processos em 
curso, à luz do princípio tempus regit actum.
3. Agravo regimental a que se dá provimento apenas para 
determinar que os juros de mora e a correção monetária sejam 
fixados nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 12 de março de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.258.146 - SP (2011/0099697-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EUCLIDES DE SOUZA VIEIRA 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, contra decisão do Presidente 

deste Tribunal Superior, que deu provimento ao recurso especial, entendendo 

que o recorrente preencheu os requisitos legais exigidos para a concessão do 

auxílio-acidente.

Alega o agravante que o benefício acidentário foi indeferido pelo 

Tribunal a quo, por força do critério quantitativo adotado, considerando que o 

nível de perda auditiva bilateral de 5,8% (cinco vírgula oito por cento), inferior 

ao parâmetro de 9% (nove por cento) previsto na Tabela Fowler, não 

caracteriza a redução da capacidade laboral.

Em suas razões, requer o desprovimento do recurso especial em 

virtude da falta de comprovação da incapacidade laborativa. Caso mantida a 

decisão agravada, quanto à fixação do percentual dos juros de mora e da 

correção monetária, requer a aplicação imediata do disposto no art. 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, por ser norma de 

ordem pública.

É o breve relatório.

 

Documento: 1216325 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2013 Página  3 de 5
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RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EUCLIDES DE SOUZA VIEIRA 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E 

OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
CONCESSÃO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. NOVA ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL 
DO STJ. 
1. Não há no recurso qualquer argumento capaz de alterar os 
fundamentos da decisão agravada quanto à concessão do 
benefício previdenciário, a qual, frise-se, está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que, para 
fazer jus ao auxílio-acidente, é necessário que o segurado 
preencha os requisitos previstos no art. 86, § 4º, da Lei nº 
8.213/91, quais sejam: nexo de causalidade entre a doença e o 
trabalho, deficiência auditiva e redução ou perda da capacidade 
laborativa. 
2. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial no 
julgamento do EREsp 1.207197/RS, relator Ministro Castro 
Meira, publicado no DJE de 2/8/2011, em todas as 
condenações impostas contra a Fazenda Pública, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação 
da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do 
artigo 1º-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei nº 
11.960/09, dispositivo que deve ser aplicável aos processos em 
curso, à luz do princípio tempus regit actum.
3. Agravo regimental a que se dá provimento apenas para 
determinar que os juros de mora e a correção monetária sejam 
fixados nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.258.146 - SP (2011/0099697-1)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EUCLIDES DE SOUZA VIEIRA 
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E 

OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Embora evidente o esforço do agravante, não há no recurso 

qualquer argumento capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada 

quanto à concessão do benefício previdenciário, a qual, frise-se, está de acordo 

com a jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que, para fazer jus 

ao auxílio-acidente, é necessário que o segurado preencha os requisitos 

previstos no art. 86, § 4º, da Lei nº 8.213/91, quais sejam: nexo de causalidade 

entre a doença e o trabalho, deficiência auditiva e redução ou perda da 

capacidade laborativa.

À guisa de esclarecimento, confiram-se trechos da decisão 

emanada:

"2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, ora 

reafirmada, estando presentes os requisitos legais exigidos para 

a concessão do  auxílio-acidente com base no art. 86, § 4º, da 

Lei n.º 8.213/91 – deficiência auditiva, nexo causal e a redução 

da capacidade laborativa –, não se pode recusar a concessão do 

benefício acidentário ao Obreiro, ao argumento de que o grau 

de disacusia verificado está abaixo do mínimo previsto na Tabela 

de Fowler.

3. O tema, já exaustivamente debatido no âmbito desta Corte 

Superior, resultou na edição da Súmula n.º 44/STJ, segundo a 

qual "A definição, em ato regulamentar, de grau mínimo de 

disacusia, não exclui, por si só, a concessão do benefício 

previdenciário." 
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4. A expressão "por si só" contida na citada Súmula significa 

que o benefício acidentário não pode ser negado exclusivamente 

em razão do grau mínimo de disacusia apresentado pelo 

Segurado.

5. No caso em apreço, restando evidenciados os pressupostos 

elencados na norma previdenciária para a concessão do 

benefício acidentário postulado, tem aplicabilidade a Súmula n.º 

44/STJ."

No tocante à fixação dos juros de mora e correção monetária, 

de acordo com a Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, 

assiste razão à parte agravante.

Com o julgamento do EREsp 1.207.197/RS pela Corte Especial, 

relator Ministro Castro Meira, publicado no DJe de 2/8/2011, firmou-se novo 

posicionamento jurisprudencial quanto a condenações impostas contra a 

Fazenda Pública, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação da mora, no sentido de que haverá a incidência, uma única vez, 

até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do artigo 1º-F da Lei 

9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09, dispositivo que deve ser 

aplicável aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum.

Veja-se a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS 

MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO 

TEMPUS REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. 

MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS 

PROCESSOS EM CURSO.

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento 

de que divergência situa-se na aplicação da lei nova que 

modifica a taxa de juros de mora, aos processos em curso. 

Vencido o Relator.

2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem 

natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos 

em andamento, à luz do princípio tempus regit actum. 

Precedentes.

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida 
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Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei 

nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado 

aos processos em tramitação. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos" (EREsp 1207197/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 

18/05/2011, DJe 02/08/2011)

A tese foi acolhida pela Terceira Seção deste Tribunal:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. PARCELA RETROATIVA 

PREVISTA NA PORTARIA DE ANISTIA. JUROS DE MORA. 

TERMO INICIAL. 61.º DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA 

PORTARIA DE ANISTIA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. DATA DO 

VENCIMENTO. ART. 12, § 4º, DA LEI N.º 10.559/2002. JUROS 

DE MORA. LEI DE REGÊNCIA. NATUREZA PROCESSUAL. 

APLICABILIDADE IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 

ANDAMENTO. ALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTE 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA À DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL 

PREVISTO EM LEI VIGENTE À ÉPOCA DA MORA.

1. Verificada a liquidez da obrigação de pagamento da parcela 

retroativa cujo valor está expressamente consignado na portaria 

de anistia e estando o prazo de 60 dias para adimplemento 

estabelecido no art. 12, § 4.º, da Lei n.º 10.559/2001, incorre em 

mora a União a partir do 61.º dia após a publicação da portaria 

de anistia.

2. A Corte Especial - no julgamento do EREsp 1.207.197/RS, 

acórdão pendente de publicação - alinhou a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça ao entendimento pacificado 

do Supremo Tribunal, no sentido de que as normas que 

disciplinam os juros moratórios possuem natureza processual 

devendo incidir de imediato nos processos em andamento.

3. Na linha dessa nova orientação, nas condenações impostas à 

Fazenda Pública independentemente de sua natureza, devem 

incidir os índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, a partir do advento da Lei 

n.º 11.960, publicada em 30/06/2009, que deu nova redação ao 
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art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97.

4. Não tratando a hipótese de condenação da União em verbas 

remuneratórias de servidor público, capaz de atrair a aplicação 

do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação da MP n.º 

2.180-35/2001; mas sim de condenação ao pagamento da 

parcela de natureza indenizatória decorrente da concessão de 

anistia política, os juros de mora devem seguir a disciplina do 

art. 406 do Código Civil 2002, no período de 11/01/2003 até 

29/06/2009, e do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 com a redação 

dada pela Lei n.º 11.960/2009, a partir de 30/06/2009.

5. Agravo regimental parcialmente provido" (AgRg nos 

EmbExeMS 11.097/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 22/06/2011, DJe 28/06/2011)

Foi ainda julgado pela Corte Especial, em 19/10/11, sob o rito 

dos recursos repetitivos, o REsp 1.205.946/SP, de relatoria do Ministro 

Benedito Gonçalves, ratificando o entendimento firmado anteriormente. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 

FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 

1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 

IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA 

VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 

imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a 

redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os 

critérios de correção monetária e de juros de mora a serem 

observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 

julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem 

alterar entendimento até então adotado, firmando posição no 
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sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento 

concernente à atualização monetária e aos juros de mora 

devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, 

aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período 

anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 

Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida 

Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de consectário 

da condenação (juros de mora), devia ser aplicada 

imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 

contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 

11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção 

monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por 

outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir 

os parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 

recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 

11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data da edição 

da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 

controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em 

relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se 

referia tão somente às modificações legislativas impostas pela 

MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, 

alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 

presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, 

a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos.

Dessa forma, na presente hipótese, esclarece-se que os juros de 

mora devem incidir da seguinte forma: 

(a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto 

nº 2.322/1987, no período anterior a 24/8/2001, data de publicação da MP nº 

2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei nº 9.494/1997; 
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(b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP nº 

2.180-35/2001 até o advento da Lei nº 11.960/2009, que deu nova redação ao 

art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997; e 

(c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir 

da Lei nº 11.960/2009. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental 

apenas para determinar que os juros de mora e a correção monetária sejam 

fixados nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 

Lei nº 11.960/09.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0099697-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.258.146 / SP

Números Origem:  5417105  5417105400  994060403510

EM MESA JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUCLIDES DE SOUZA VIEIRA
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : EUCLIDES DE SOUZA VIEIRA
ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 
Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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